
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Remessa Necessária nº 0003193-88.2011.815.0181 — 4ª Vara de Guarabira.
Relator :Dr.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz  Convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
Recorrente :Edilene Mendes Barbosa  
Advogado :Marcos Edson de Aquino
Apelado :Município de Pilõezinhos 
Advogado :Anaximandro de A Siqueira Sousa.
Remetente :Juízo da 4ª Vara da Comarca de Guarabira. 

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA. 
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL. 
LAUDO  PERICIAL  NÃO  CONSTATOU  EXERCÍCIO  DE 
ATIVIDADE  INSALUBRE.  IMPOSSIBILIDADE  DO  ADICIONAL. 
TERÇO  DE  FÉRIAS.  DESNECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO 
DO GOZO — MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO 
À REMESSA.

—  Com  relação  ao  pedido  do  terço  de  férias  é  preciso  fincar  que  o 
descanso remunerado (com um terço a mais) é garantia constitucional do  
servidor,  e que o recebimento dessa prestação independe do seu efetivo  
deleite, pois, caso contrário, admitir-se-á o enriquecimento sem causa do  
ente público

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.  

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento a remessa necessária

RELATÓRIO 

Cuida-se de Remessa Oficial advinda de sentença proferida pelo Juízo da 4ª 
Vara de Guarabira, nos autos da Ação de Cobrança proposta por Edilene Mendes Barbosa em face 
do Município de Pilõezinhos. 

O magistrado a quo julgou parcialmente procedente o pedido para condenar 
o  Município  demandado  a  implantar  o  terço  de  férias  na  remuneração  da  autora,  na  forma 
disciplinada  no  art.  7º,  XVII  c/c  art.  39,  §  3º,  ambos  da  CF/88,  bem como  ao  pagamento  à 
promovente dos terços de férias requeridas na exordial, com base na remuneração vigente no início 
do mês em que cada período de férias foi usufruído. Condenou, ainda, o Município, no pagamento 
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de juros e correção monetária na forma do art.1º-F da Lei 9.494/97, com as alterações da lei nº 
11960/09, a partir da vigência da referida modificação legislativa. E, no período anterior, fixou a 
correção monetária pelo INPC (fls. 94/96).

Sem recurso voluntário.

A Procuradoria  de  Justiça  opinou pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem 
manifestação de mérito, porquanto ausente interesse que recomende sua intervenção.

É o relatório. 

VOTO. 

A autora pleiteou o pagamento do adicional de insalubridade de acordo com 
o art. 7º da Lei nº 200/2007, bem como os reflexos da verba nas férias e décimo terceiro salário do 
período. Requereu, também, a implantação do terço de férias no seu contracheque.

O magistrado a quo julgou parcialmente procedente o pedido para condenar 
o  Município  demandado  a  implantar  o  terço  de  férias  na  remuneração  da  autora,  na  forma 
disciplinada  no  art.  7º,  XVII  c/c  art.  39,  §  3º,  ambos  da  CF/88,  bem como  ao  pagamento  à 
promovente dos terços de férias requeridas na exordial, com base na remuneração vigente no início 
do mês em que cada período de férias foi usufruído. Condenou, ainda, o Município, no pagamento 
de juros e correção monetária na forma do art.1º-F da Lei 9494/97, com as alterações da lei nº 
11960/09, a partir da vigência da referida modificação legislativa. E, no período anterior, fixou a 
correção  monetária  pelo  INPC  (fls.  94/96).  Contudo,  deixou  de  conceder  o  adicional  de 
insalubridade por reconhecer que a promovente não exerce atividade insalubre.

A Administração Pública está adstrita ao princípio da legalidade, previsto no 
art. 37, caput, da Constituição Federal, o qual determina a vinculação das atividades administrativas 
em conformidade com a lei.

Contudo, a discussão acerca da previsão legal do adicional de insalubridade 
torna-se desnecessária diante do laudo pericial que, após vistoria in loco, afirmou ser contrário ao 
adicional de insalubridade solicitado pela autora.

Com relação ao pedido do terço de férias é preciso fincar que  o descanso 
remunerado (com um terço a mais) é garantia constitucional do servidor, e que o recebimento dessa 
prestação independe do seu efetivo deleite, pois, caso contrário, admitir-se-á o enriquecimento sem 
causa do ente público. Nesse sentido colaciono julgado deste Tribunal de Justiça:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  INDENIZAÇÃO  DE 
FÉRIAS  NÃO  USUFRUÍDAS  ACRESCIDAS  DO  1/3  CONSTITUCIONAL. 
CABIMENTO.  COMPROVAÇÃO  DO  GOZO  OU  REQUERIMENTO  NA  ÓRBITA 
ADMINISTRATIVA.  DESNECESSIDADE.  ÔNUS  DA  ,PROVA  DA  EDILIDADE. 
PAGAMENTO  DE  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS  EM  DOBRO.  IMPOSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO PARCIAL DO  APELO.  -  0  direito  de  férias  do  servidor  público  tem 
sustentação  nos  arts.  7°,  inciso  XVII,  e  39,  §  2°,  da  Constituição  Federal.  Logo,  não 
usufruídas no período legalmente previsto, nasce o direito do servidor à indenização pelas 
férias não gozadas , independentemente de previsão legal, por força da responsabilidade 
civil objetiva do Estado, estabelecida no art. 37, § 6.°, da Constituição Federal, sob pena de 
restar configurado o Locupletamento ilícito da Administração. -  0 pedido administrativo 
do gozo não constitui o fato do direito em si, ou seja, o corolário dessa pretensão, pois 

2



ele  tem na própria norma constitucional  e  infraconstitucional  o  seu fundamento  e 
surge, concretamente, a cada ano efetivamente laborado pelo servidor. É, portanto, 
direito do servidor, que adere ao seu patrimônio jurídico após o transcurso do período 
aquisitivo. -  In  casu,  o ônus da prova,  competia  à  Edilidade, única que pode provar  a 
efetiva  quitação  da  verba  requerida.  Assim,  não  tendo  a  Edilidade  comprovado  fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, nos termos do art. 333, II, do 
CPC,  impõe-se  a  condenação  da  Edilidade  a  indenização  das  férias  não  usufruídas, 
acrescidas de 1/3 constitucional. - Não há que se falar em indenização em dobro de férias 
não  gozadas,  quando  se  tratar  de  servidor  público,  cujo  vínculo  laborai  é  de  natureza 
estatutária.  TJPB - Acórdão do processo nº 01220090003836001 - Órgão (1 CAMARA 
CIVEL) - Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS - j. Em 30/04/2013

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE COBRANÇA TERÇO DE FÉRIAS POSSIBILIDADE 
DE  PAGAMENTO  MESMO  QUE  NÃO  COMPROVADO  0  GOZO  DE  FÉRIAS 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DO  CPC  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA INEXISTÊNCIA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA DEVIDA 
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO.  Cabe  ao  empregador  o  ônus  de  provar  a 
ocorrência de fato impeditivo, modifcativo ou extintivo que afaste o direito do empregado 
ao  recebimento  de  verbas  salariais  pleiteadas.  Pela  interpretação  sistemática  dos 
dispositivos constitucionais relativos aos direitos dos trabalhadores e do Código Civil, 
bem corno tomando por base a jurisprudência dos tribunais de superposição, é de se 
garantir o  direito  aos  servidores  públicos  municipais  de receber o terço  de férias, 
ainda  que  não  as  tenham  gozado  na  época  devida.  A compensação  de  honorários 
advocatícios  sucumbenciais  deve  ser  estabelecida,  quando ambas  as  partes  autor  e  réu 
forem  parcialmente  vencedoras  e  vencidas. TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
01820060024058001 - Órgão (3ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. MÁRCIO MURILO 
DA CUNHA RAMOS - j. em 05/02/2013

No caso concreto, a autora (apelada) requereu o pagamento das prestações a 
título de férias relativas aos anos 2006, 2007, 2008, 2009, 2010 e 2011

Os terços de férias  requeridos são devidos, conforme entendeu o Juízo  a 
quo, tendo em vista que a edilidade não se desincumbiu do ônus probatório de apresentar fatos 
modificativos ou extintivos da pretensão autoral, nos termos do inciso II, do art. 333, do Código de 
Processo Civil.  Assim,  inexiste qualquer retoque a ser efetivado na sentença em relação ao 
capítulo concernente ao pagamento do terço de férias.

Face ao exposto,  NEGO PROVIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA, 
mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Des.  Saulo Henriques  de Sá e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz convocado com 
jusridição limitada (relator), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,  Procurador de 
Justiça.

João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
                Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

 Apelação Cível nº 0003193-88.2011.815.0151 — 4ª Vara de Guarabira.

RELATÓRIO 

Cuida-se de Remessa Oficial advinda de sentença proferida pelo Juízo da 4ª 
Vara de Guarabira, nos autos da Ação de Cobrança proposta por Edilene Mendes Barbosa em face 
do Município de Pilõezinhos. 

O magistrado a quo julgou parcialmente procedente o pedido para condenar 
o  Município  demandado  a  implantar  o  terço  de  férias  na  remuneração  da  autora,  na  forma 
disciplinada  no  art.  7º,  XVII  c/c  art.  39,  §  3º,  ambos  da  CF/88,  bem como  ao  pagamento  à 
promovente dos terços de férias requeridas na exordial, com base na remuneração vigente no início 
do mês em que cada período de férias foi usufruído. Condenou, ainda, o Município, no pagamento 
de juros e correção monetária na forma do art.1º-F da Lei 9.494/97, com as alterações da lei nº 
11960/09, a partir da vigência da referida modificação legislativa. E, no período anterior, fixou a 
correção monetária pelo INPC (fls. 94/96).

Sem recurso voluntário.

A Procuradoria  de  Justiça  opinou pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem 
manifestação de mérito, porquanto ausente interesse que recomende sua intervenção.

É o relatório. 

À douta revisão.

João Pessoa, 29 de maio de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                           Relator
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